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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA Nº 09/2015

Altera a redação do art. 3º da Resolução nº 7, de 8 de outubro de 2015, do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará que 

transformou o Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Lavras da Mangabeira em 2ª Unidade do Juizado Especial Cível 

e Criminal da Comarca de Juazeiro do Norte.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de sua competência normativa, por decisão de seus 
componentes, em sessão plenária realizada em 10 de dezembro de 2015,

CONSIDERANDO a necessidade de prorrogar a instalação da 2ª Unidade do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca 
de Juazeiro do Norte em face do adiamento do término das obras de construção do imóvel que irá abrigar a estrutura física da 
referida unidade judiciária,

RESOLVE:
Art. 1º O art. 3º da Resolução nº 7, de 8 de outubro de 2015, do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, passa a vigorar 

com a seguinte redação:
�Art. 3º Fica delegada competência à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará para, mediante Provimento, 

realizar os atos necessários ao cumprimento desta Resolução, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da sua 

data de publicação.�

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Plenário Conselheiro e Desembargador Bernardo da Costa Dória, em 

Fortaleza, aos 10 de dezembro de 2015.
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RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA Nº 10/2015

Altera dispositivos da Resolução nº 07, de 12 de abril de 2007, e da Resolução nº 08, de 03 de maio de 2010, para fins de 
consideração da certificação das unidades judiciárias prevista na Portaria nº 2340, de 07 de outubro de 2015, no sistema de 
progressão e promoção funcionais de servidores e nas promoções dos magistrados e acesso destes ao TJCE.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por decisão unânime, em sua composição plenária, no uso de sua 
competência legal, em sessão realizada em 10 de dezembro de 2015,

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 76, de 12 de maio de 2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 
estabeleceu os indicadores do Sistema de Estatística do Poder Judiciário;


